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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura 

(CEECA/PB) 

Reunião Ordinária Nº 475 

Decisão da CEECA Nº 1194/2017 

Referência Processo nº 1070338/2017 

Interessado 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANCA E DA DEFESA 

SOCIAL - SEDS 

 

 

EMENTA: Aprova por unanimidade encaminhamento do Processo à 

Comissão de Ética Profissional deste Conselho, em atendimento ao Art. 8º 

da Resolução Nº 1004/03 do CONFERA – Denúncia contra a Engª. Civil 

RAFAELLA NOGUEIRA DA COSTA. 

 

 

DECISÃO 

 

 

A Câmara Especializada de Engenharia Civil e Agrimensura do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA (PB), reunida em sua Sessão Ordinária nº 475, 

apreciando o Processo Nº 1070338/2017, que trata sobre denúncia por Infração ao Código de Ética 

Profissional, formulada pela SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA 

SOCIAL – SEDS, contra a Engenheira Civil RAFAELLA NOGUEIRA DA COSTA – CREA 

160.816.362-8, uma vez que a mesma foi indiciada em Inquérito Policial por Crime de Homicídio 

Culposo, tipificado no Código Penal Brasileiro, Art. 121, inciso 3º, em que foi vítima o Senhor 

ADEMÁRIO PESSOA DA SILVA – Servente de Pedreiro – por ELETROPLESSÃO, o qual levou a 

MORTE VIOLENTA, tendo como consequência uma típica AÇÃO de natureza ACIDENTAL, na 

execução das obras de Construção de um Prédio com finalidade mista (Comercial e Residencial), 

localizado na Rua Joviniano Sobreira, nº 71 – Centro – na Cidade de Esperança/PB, e; 

considerando que analisando os autos processuais, constata-se que o acidente aconteceu no dia 17 

de fevereiro de 2017, por volta das sete horas e vinte minutos, e que a vítima realizava serviços no 

segundo andar do prédio, utilizando uma escada de alumínio para rejuntar uma parede, e quando do 

termino dos serviços, saindo do ambiente teve a escada puxada por uma REDE ELÉTRICA DE 

ALTA TENSÃO que ficava a 0,75 m de distância da varanda do Prédio, lhe causando a morte por 

Eletroplessão; considerando que a vítima trabalhava na obra já tinha 03 (três) meses, e no 

momento do acidente não usava nenhum EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI, 

o que pode ser visto claramente nas fotos anexadas ao Processo; que segundo o relato do Pedreiro o 

Senhor LUCIANO HENRIQUE DA CRUZ SANTIAGO, que trabalhava desde o início da obra e 

que aquele seria o último dia de trabalho, uma vez que o prédio seria entregue; que durante o 

período das obras nunca viu o Responsável Técnico (Engenheira) pela Construção, que sempre 

tratava dos assuntos relacionados à Obra com o Senhor JOABE COSTA DE OLIVEIRA, 

proprietário da obra; considerando que da analise processual, verifica-se que o Senhor JOABE foi 

ouvido e informou que todos os documentos necessários a REGULARIZAÇÃO da Obra foram 

apresentados, que inclusive o ALVARÁ DE CONSTRÇÃO havia sido concedido pela Prefeitura 
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Municipal, que iniciou um processo junto a Concessionária de Energia Elétrica – ENERGISA, no 

qual solicita o Deslocamento da Rede de Alta Tensão ou o Isolamento dos Cabos pela 

Concessionária como uma forma de salvaguardar a Segurança da Obra; que segundo o relato do 

Senhor ADRIANO PAULO DA SILVA – ELETROTÉCNICO – Representante da Energisa não 

foram encontrados nos arquivos nenhum pedido para tais Serviços, e que a rede deveria se encontrar 

segundo as Normas Técnicas a 1,50 m de distância e como já dito se encontrava a 0,75 m e sem 

nenhum isolamento; considerando que a Engenheira Civil RAFAELLA NOGUEIRA, também foi 

ouvida e informou que tomou todas as medidas de segurança necessárias ao bom andamento da 

obra, tais como a Entrega de Equipamentos de Proteção Individual, que quando do inicio das obras 

solicitou ao Senhor JOABE, que providenciasse junto a Energisa o deslocamento da Rede de Alta 

Tensão ou o Isolamento da mesma, como forma de Segurança para a obra e colaboradores, que 

apresenta a Anotação de Responsabilidade Técnica da obra, onde fica evidenciado que a mesma 

seria responsável pelo Projeto de Arquitetura, Estrutural e Execução da Obra, não lhe cabendo a 

Responsabilidade sobre os demais Projetos Complementares; considerando que, conforme consta 

no Processo o Projeto Elétrico ficou a cargo da Responsabilidade Técnica do Técnico em 

Eletromecânica o Senhor JULIO COSTA DE OLIVEIRA - CREA 160.931.548-0, e devidamente 

aprovado pela ENERGISA, mas que não foi ouvido; considerando que ante aos fatos relatados o 

Inquérito Policial foi Concluído e INDICIOU como culpados pela morte do Senhor ADEMÁRIO 

PESSOA DA SILVA, o Senhor JOABE COSTA DE OLIVEIRA e ENGENHEIRA CIVIL 

RAFAELLA NOGUEIRA COSTA, por CRIME DE HOMICIDIO CULPOSO, aquele que não tem 

a intenção de matar, tipificado pelo Código Penal Brasileiro no seu Art. 121, por NEGLIGÊNCIA, e 

solicita a esse Conselho de Engenharia pronunciamento quanto a Conduta Ética da profissional de 

Engenharia que atuou na Obra; considerando que, mediante os fatos narrados e das informações 

contidas no Processo, fica constatado que a morte do Senhor ADEMÁRIO foi provocada por uma 

situação acidental, mas que poderia ter sido evitada caso as Normas de Segurança e Medicina do 

Trabalho tivessem sido atendidas; considerando que não contam no Processo e nem no SITAC, 

Anotação de Responsabilidade Técnica por PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, 

enfatizando que de fato não havia nenhuma Politica de Segurança aplicada a obra em comento, 

apesar de se estar construindo um Prédio de Uso Misto com 05 (cinco) pavimentos e que requer um 

cuidado maior, pelos riscos inerentes a todo o processo construtivo; considerando que ficou 

evidenciado pelas informações e oitivas processuais que a Obra não estava sendo de fato 

acompanhada pela Responsável Técnica, uma vez que o Senhor JOABE fazia todo o papel do 

Gestor da Obra; considerando que consta nos autos do Processo uma Anotação de 

Responsabilidade Técnica que não havia sido finalizada, no entanto após consulta ao SITAC, ficou 

constatado que a referida Anotação de Responsabilidade Técnica havia sido substituída, pela a ART 

10000000000067171, o que garante perante a esse Conselho a Regularização da Obra do ponto 

vista técnico dos Projetos de Arquitetura, Estrutural e da Execução da Obra; considerando que, 

tendo em vista que cabe aos Gestores da Obra, no caso ao Senhor Joabe e a Engenheira Civil 

Rafaella, a observância às Normas de Segurança, e que a omissão a essas normas pode ser 

capitulada como CRIME, desde que haja um nexo de casualidade entre o fato e a situação do 

acidente, fato este que ocorreu, uma vez que a situação em que culminou com a morte do Senhor 

Ademário era conhecida desde o inicio das obras e nenhuma providência foi tomada no sentido de 

eliminar os riscos de um possível Acidente de Trabalho; considerando que ficou configurado que 

de fato houve omissão de ambas as partes envolvidas com a Gestão da Obra e que no caso 

especifico da Engenheira Civil Rafaella Nogueira, há indícios de conduta negligente, uma vez que 

se todas as medidas de SEGURANÇA tivessem sido aplicadas certamente o acidente com a morte 
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do Senhor Ademário teria sido evitado, DECIDIU aprovar por unanimidade o encaminhamento 

do Processo à Comissão de Ética Profissional deste Conselho em face da ADIMISSIBILIDADE 

DA DENÚNCIA, em atendimento ao Art. 8º da Resolução Nº 1004/03 do CONFEA, para que de 

fato seja julgada a conduta da Profissional RAFAELLA NOGUEIRA DA COSTA, concordando 

desta forma com o Parecer da Assessória Jurídica desse Conselho de Engenharia e Agronomia. 

Coordenou a sessão o Senhor Eng. Civil Edmilson Alter Campos Martins, estiveram presentes os 

Senhores Conselheiros: Hugo Barbosa de Paiva Júnior (CEP-PB), Maria Aparecida Rodrigues 

Estrela (CEP-PB); Dinival Dantas de França Filho (SENGE-PB), Antônio Ferreira Lopes Filho 

(IBAPE-PB), Marco Antonio Ruchet Pires (IBAPE-PB); Maria Verônia de Assis Correia, Paulo 

Ricardo Maroja Ribeiro (SENGE-PB), Giuseppe Toni Filho (SENGE-PB), Luiz de Gonzaga Silva 

(SENGE-PB); Alynne Pontes Bernardo (CEP-PB); Ovídio Catão Maribondo da Trindade (CEP-

PB); Leonardo Eudes dos S. Medeiros (CEP-PB); Denilson Palmeira Ramos (CEP-PB). 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

João Pessoa, 06 de novembro de 2017. 

 

 

 

Eng. Civil/Seg. do Trabalho Edmilson Alter Campos Martins 

Coordenador da CEECA – CREA/PB 


